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1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Com base no Artigo 18 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, justificamos a necessidade de 

contratação de serviços para realização de EXAMES DE ENDOSCOPIA e COLONOSCOPIA, para 

atender pacientes da Policlinica Dra. Marcia Moreira de Meneses junto ao CPSRCAS. 

1.2. A Constituição Federal de 1988 deixa claro a garantia do direito à vida e a saúde a todos, sendo 

este configurado como direito fundamental da população, de maneira que o direito à saúde se 

consubstancia não apenas no fornecimento de atendimento em unidades hospitalares, mas também 

para realização de exames médicos, fornecimento de medicamentos, remédios ou similares; 

1.3. Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo este 

ônus sobre as pessoas de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, 

conforme prevê o Art. 6 e 196 do referido dispositivo; 

1.4. O art. 6º da Constituição Federal de 1988, prevê que o direito à saúde é um direito social, sendo, 

antes de tudo, um direito fundamental, tendo ainda o art. 196, da CF determinado ser a saúde um 

direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem 0 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, de 

forma que se sobrepõe a meros obstáculos administrativos; 

1.5. Ademais, a dignidade da pessoa humana consiste em fundamento constitucional previsto no art. 

1º, III, da CF/88, sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária um dos objetivos da 

República Federativa do Brasil (art. 3º, |, CF). Sendo assim, o Direito à Vida se traduz como o maior 

de todos os direitos e sua relevância é tamanha a ponto de constar expressamente no caput do art. 

5º, da CF. Sendo, inclusive, pré-requisito a existência e exercício de os demais direitos, sobretudo do 

direito à saúde, e exatamente por essa razão, precisa ser garantido com absoluta primazia sob os 

demais; 

1.6. A colonoscopia é um exame que avalia o intestino grosso e a parte final do intestino delgado. É 

recomendada para pacientes que apresentam sintomas de origem intestinal como sangramento nas 

fezes, diarreia, intestino preso e dor abdominal. Para a população sem sintomas, com o objetivo de 

prevenir um câncer colorretal, o ideal é fazer o exame a partir dos 45 anos e repeti-lo a cada 10 anos. 

Para aqueles que possuem histórico de câncer de intestino na família, essa periodicidade e o seu 

início podem mudar, caso a caso. 

1.6.1. É um exame que permite a visualização de todo o intestino grosso, além da parte final do 
intestino delgado, por meio de um aparelho flexível com iluminação e uma câmera na extremidade. 
Realizado geralmente sob sedação endovenosa, o exame permite que o paciente durma e não sofra 

nenhum desconforto durante o procedimento. 
1.7. A endoscopia digestiva é um exame bastante utilizado para descobrir a causa de problemas 

digestivos como dores abdominais, queimação e refluxo, entre outros. Por meio do endoscópio, um 

tubo fino que tem um microcâmera em sua extremidade, ele permite visualizar as paredes do esôfago, 

estômago e duodeno. Caso sejam observadas alterações suspeitas na mucosa, durante o 

procedimento pode ser colhido um fragmento para análise pelo patologista (biópsia) 

1.7.1. Os médicos costumam prescrever esse exame para identificar a causa de desconfortos 

abdominais duradouros, quando o paciente apresenta sintomas como dores abdominais, náusea e/ou 

vômitos, queimação, refluxo, dificuldade para engolir, perda de peso e de apetite sem causa aparente 
e nos casos de suspeita de sangramento interno. Depois da endoscopia, o paciente fica um período 

em repouso na instituição até a equipe médica avaliar que está em condições para ser liberado. 

1.8. A Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses atende uma grande demanda de pacientes que 

necessitam de diagnósticos precisos para suas condições de saúde. A contratação desses serviços 

permitirá atender de forma adequada e tempestiva essa demanda, reduzindo o tempo de espera e 

melhorando a qualidade do atendimento. 

1.9. A Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses necessita desses serviços para manter a eficiência 
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no atendimento e garantir que os pacientes recebam diagnósticos rápidos e precisos. Isso é essencial 

para a continuidade do tratamento e para à implementação de intervenções médicas necessárias. 

1.10. A prestação desses serviços na policlínica aumentará a qualidade dos serviços oferecidos à 

população. A disponibilidade desses exames na própria unidade evita deslocamentos dos pacientes 

para outros centros de diagnóstico, proporcionando maior conforto e conveniência. 

1.11, A contratação de empresas especializadas na prestação de serviços assegura que os exames 

sejam realizados com equipamentos modernos e por profissionais qualificados. Isso garante a 

precisão dos resultados e a segurança dos pacientes durante os procedimentos. 

112. A oferta de tais exames na Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses contribui para um 

atendimento integral e humanizado, focado na saúde e bem-estar dos pacientes. A prontidão no 

diagnóstico e a rápida implementação de tratamentos específicos promovem a recuperação e a 

qualidade de vida dos pacientes. 

1.13. A prestação de serviços de endoscopia e colonoscopia é imprescindível para atender as 

necessidades da Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses. A contratação desse serviço ê 

justificada pela importância de diagnósticos precisos e precoce, pela capacidade de atender à 

demanda da população, pela eficiência e economia a longo prazo, e pela melhoria na qualidade do 

atendimento. Assim, a disponibilização desses exames contribuirá significativamente para a saúde e 

o bem-estar dos pacientes atendidos pela policlínica. 

2. Descrição dos Serviços: 

ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA 
Consiste na avaliação endoscópica preferencialmente dos três segmentos, podendo ser utilizada para 

exame de um ou mais segmentos. Permite também realizar varias intervenções diagnósticas e 

terapêuticas como obtenção de fragmentos de tecidos para analise (biopsia), extração ou exérese de 

pólipo, destruição de dilatação vascular, dilatação de estenoses, entre outras. 

COLONOSCOPIA (COLOSCOPIA) 
Consiste no exame endoscópico destinado a examinar o colon. permite também realizar várias 

intervenções terapêuticas: obtenção de fragmentos de tecidos para analise (biopsia), extração ou 

exérese de pólipo, destruição de dilatação vascular, dilatação de estenoses, entre outras. 

3. Previsão de Contratação Anual 

3.1. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais vigentes do exercício de 
2024. 

4. Requisitos da Contratação 
4.1. A Contratada deverá atender as especificações do objeto respeitando os limites de faixa etária. 

4.2, Todos os insumos, equipamentos e recursos humanos necessários para a realização dos 

serviços serão de responsabilidade da Contratada. 
4.3. A Contratada deverá apresentar no início do contrato, as agendas/escalas fixas considerando 
o quantitativo de cada procedimento contratado. As agendas/escalas deverão ser apresentadas 
em formulário. 
4.4, A Contratada deverá responsabilizar-se pela organização das agendas, de acordo com seus 

Planos Operativos ou os respectivos contratos, sendo necessária autorização da CPSRCAS, para 
qualquer mudança na sua configuração e comunicando até o quinto (5º) dia do mês anterior 

quaisquer alterações previsíveis na agenda do mês subsequente, garantindo o atendimento caso 

já existam agendas marcadas. 

4.5. A Contratada deverá comunicar imediatamente sobre qualquer situação imprevisível que 

cause alterações temporárias e imediatas de capacidade instalada e, consequentemente, da 

oferta de serviços em qualquer das Unidades Executantes, seja de caráter humano ou material, 

de forma a providenciar o afastamento dos profissionais responsáveis pelas agendas que 
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estiverem impedidas, evitando assim problemas no fluxo de encaminhamento. Esta informação 

deve ser feita de forma imediata, por e-mail ou telefone ao usuário, ao CPSRCAS. 

4.6. A Contratada deverá “Confirmar chegada” de todos os usuários que comparecerem e 

registrar como “Realizado”, finalizando o atendimento de todos que forem efetivamente atendidos. 

Em caso de não realização do procedimento, registrar como “Não realizado”, especificando o 

motivo como, por exemplo, FALTA DO CIDADÃO (caso o paciente não compareça) ou OUTROS 

motivos no relatório de prestação de serviços. 

4.7. A Contratada deverá registrar em formulário, as solicitações de encaminhamento e 

solicitações de retornos, quando necessário para à garantia de continuidade do atendimento dos 

usuários. Também deverá providenciar agenda/escala para a marcação dos retornos e 

encaminhamentos de procedimentos previstos no contrato. 

4.8. A Contratada deverá indicar profissional (gestor) de referência para o referido contrato e 

comunicar oficialmente ao CPSRCAS as alterações desse profissional de referência. Este 

profissional deverá participar dos treinamentos e atualizações que se fizerem necessários para o 

bom desempenho dos serviços. 

4.9. Durante a execução dos serviços a Contratada estará sujeita à supervisão, pela Contratante, 

por meio de equipe técnica e médica, sempre que considerar necessário. 

4.10. A Contratada deverá cumprir, imediatamente e sem embaraço, após o comunicado, às 

ordens judiciais expedidas em desfavor do CPSRCAS, assegurando a emissão de laudos e 

declarações de cumprimento por parte dos profissionais de saúde sob sua gerência, conforme os 

prazos solicitados pela autoridade judicial, e bem como assumir as eventuais despesas com 

multas que forem geradas por atrasos ou descumprimentos a que de causar direta. 

4.11. A Contratada deverá estar com o quadro de profissionais atualizado no Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), bem como os demais itens da estrutura. E 

deverá comprovar os registros dos profissionais executantes do serviço contratado, junto aos 

conselhos de fiscalização profissional competente. 
4.12. A execução contratual observará ainda, as rotinas: 

a) Atender o paciente com dignidade e respeito de modo universal e igualitário; 
b) Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 
c) Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes; 

d) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

e) Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário. 
f) Assegura ao paciente locomoção e acesso a sensibilidade. 
g) Esclarecer ao paciente sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

h) Justificara CONTRATANTE ou o seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas 
quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos 
serviços previstos neste contrato; 

i) Facilitar a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, 
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da 
CONTRATANTE designados para tal fim, de acordo com os artigos 15, incisos | e Xl e artigo 17, 
incisos Il e XI da Lei Federal 8.080/90; 
i) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo profissional necessário à execução do 

objeto, devendo estar inclusos nesta prestação de serviços todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e 
obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à CONTRATANTE; 

k) Prestar os serviços, objeto deste Termo de Referência, respeitando os critérios estabelecidos 

pela CONTRATANTE, de garantia e facilitação do acesso descentralizado aos usuários do SUS, 

com base nos princípios de regionalização e acessibilidade, 
1) Não realizar nenhuma cobrança ao paciente e/ou familiar por serviços médicos, hospitalares e 

outros complementares de assistência; 

m) Facilitar os trabalhos de acompanhamento e fiscalização exercidos pela SRSCI, mediante a 
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todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados pelo fiscal do Contrato; 

n) Manter registro de toda e qualquer intercorrência administrativa comunicando-a ao Fiscal do 

Contrato, no primeiro dia útil subsequente à ocorrência; 

o) Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

p) Assegurar que os colaboradores da CONTRATADA estejam devidamente identificados com 

uniforme, crachá com foto e documento de registro profissional; 

q) Não permitir que empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas, 

r) Utilizar linguagem acessível a cada instância de relacionamento; 

s) Justificar por escrito ao paciente ou seu representante, as razões técnicas alegadas quando 

da decisão de não realização de qualquer procedimento previsto; 

t) A empresa contratada observará obrigatoriamente, os princípios constitucionais, os preceitos 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e as determinações constantes na legislação federal, estadual, 

normas e portarias referentes à atenção à saúde já citadas neste TR e demais legislações 

essenciais à plena execução do objeto ora licitado. 

u) A empresa contratada se compromete a realizar os procedimentos a serem prestados de 

forma digna, célere, humana e com observância aos artigos do Código de Ética, do Código de 

Defesa do Consumidor e às boas práticas de conduta técnico-profissional. 

4.13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

4.13.1. Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer 

tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos os esforços para 

resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos respectivos titulares, 

observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão e 

eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 ('Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

4.13.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no consentimento do 

titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência do Contrato, todas as 

obrigações legais e regulamentares especificas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

4.13.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 e 18 da 

Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

4.13.4. Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

413.5. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; 

4.13.5.1. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

4.13.5.2. As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário ao cumprimento 

da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em conformidade com as hipóteses legais 

que autorizam o tratamento. 

413.6. As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, 

prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem acessar os dados 

pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o cumprimento deste Contrato 

e da legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de 

sigilo e confidencialidade. 

413.7. A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar medidas 

técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da CONTRATANTE 

previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

413.8. Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as caracteristicas 

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a CONTRATADA deverá 

adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de 
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acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

4139. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a ocorrência 

de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo informações suficientes para 

que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca do incidente de segurança. 

4.13.10. As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na mitigação 

das consequências de cada incidente de segurança. 

41311. Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da 

CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados, cabendo à 

CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados ou de 

privacidade de outro(s) pais(es) que for aplicável. 

413.12. Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal 

nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras normas legais ou 

regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

413.13. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não exime a 

CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo integralmente 

responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de descumprimento dessas obrigações 

por subcontratada. 

413.14. A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando solicitado, toda 

informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas, permitindo a 

realização de auditorias e inspeções, diretamente pela CONTRATANTE ou por terceiros por ela 

indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais. 

4.13.15. A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de impacto à 

proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo 

ao objeto deste Contrato. 

4.13.16. Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela CONTRATADA 

para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins diversos daqueles necessários 

ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será notificada para promover a cessação imediata 

desse uso, sem prejuizo da rescisão do Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos 

danos causados. 

4.13.17. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) 

dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais a 

CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por 

escrito, do cumprimento desta obrigação 

5. QUANTITATIVO E ESPECIFICIDADE 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 
PROCEDIMENTO: 

UNID. 
MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

ENDOSCOPIA 
DIGESTIVA ALTA 
COM TESTE DE 
UREASE 
(EXAME | DEVERÁ 
SER REALIZADO 
SOMENTE EM 
PACIENTES 
ESTÁVEIS SEM 

Consiste na avaliação 
endoscópica 

preferencialmente dos 

três segmentos, 
podendo ser utilizada 
para exame de um ou 
mais segmentos. 

Permite também realizar 
várias intervenções 

UNIDADE 720 
R$ 

290,00 
R$ 

208.800,00 
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COMORBIDADES diagnósticas e 

GRAVES, QUE | terapêuticas como 

POSSAM AGRAVAR | obtenção de fragmentos 

A SAÚDE  DO|de tecidos para analise 

PACIENTE) (biopsia), conforme 
necessidade, extração 

ou exérese de pólipo, 
destruição de dilatação 
vascular, dilatação de 

estenoses, entre outras. 

Consiste no exame 
endoscópico destinado a 

COLONOSCOPIA examinar o colón. 

(EXAME — DEVERÁ | Permite também realizar 

SER REALIZADO | várias intervenções 

SOMENTE EM | terapêuticas: obtenção 

PACIENTES de fragmentos de R$ R$ 

2 | ESTÁVEIS SEM |tecidos para analise | UNIDADE 240 60000 | 144.000,00 

COMORBIDADES (biopsia), conforme ' EA 

GRAVES, QUE | necessidade, extração 

POSSAM AGRAVAR | ou exérese de pólipo, 

A SAUDE  DO| destruição de dilatação 
PACIENTE). vascular, dilatação de 

estenoses, 

entre outras. 

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 352.800,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e oitocentos reais). 

5.1. Para esta contratação as quantidades foram estimadas com base nos históricos de 

contratações nos anos de 2023. 

5.2. Além da série histórica de contratação, foram ainda consideradas as eventuais ocorrências 

vindouras capazes de impactar os quantitativos demandados; aumento da demanda em 

pacientes no ano de 2024; 

5.3. Para a determinação dos preços de referência, foram buscados preços de pregões 

eletrônicos no Portal de Compras Governamentais, Painel de Compras, preços de produtos 

semelhantes no mercado buscados em mídia especializada, sítios eletrônicos, extraídos do 

Banco de Preços, utilizado por este Consórcio Público. 

6. Levantamento de Mercado 

6.1. Para busca da melhor solução, foram analisados: 

6.2. Soluções similares contratadas pela Administração Pública por outros órgãos. 

6.3. Em análise ao mercado, identificamos 03 soluções que podem suprir a necessidade, através de 

consulta a sitio de domínio público base no site de transparências dos municípios do Estado do Ceará 

disponível em: https://municipios-transparencia.tce.ce.gov.br/index.php/localizar, no qual 

verificamos objeto semelhantes e compatíveis com o objeto, vejamos: 

Fonte 1: https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.brlindex.phpllicitacao/detalhes/proc/208374/licit/153837 

Fonte 2: https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/213508/licit/157235 

Fonte 3: https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/ index.php/licitacao/detalhes/proc/218864/licit/160679 fo) 
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Das soluções: 

Solução 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão. 

Solução 2 - Registrar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante. 

Solução 3 - Realizar processo de contratação de empresa especializada para a prestação dos 

serviços de exames e diagnósticos em endoscopia e colonoscopia por meio de licitação 

Da análise: 

Solução 1 - Não foi encontrada ata de registro dé preços disponível/vigente para a realização de 

adesão. 

Solução 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para participação. 

Solução 3 - Após análise dessas soluções de contratação, avaliando a complexidade e as 

características do serviço considera-se a Solução 3, realizar processo de contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de exames e diagnósticos em endoscopia e colonoscopia 

por meio de licitação a solução mais adequada para este caso. Tal opção promove o atendimento das 

necessidades específicas da contratação, garante o cumprimento dos princípios de isonomia e 

seleção da proposta mais vantajosa, além de viabilizar a adequada competição entre os interessados. 

Dessa forma, é possível certificar a qualidade e da especialização do serviço contratado, bem como 

obter as melhores condições de preço, técnica e prazo para a Administração Pública. 

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 
5.1. A presente contratação trata-se de realizar processo de contratação de empresa especializada 

para a prestação dos serviços de exames e diagnósticos em endoscopia e colonoscopia por meio de 

licitação na modalidade pregão eletrônico a solução mais adequada para este caso. 

5.2. Considerando a natureza dos serviços, as especificações técnicas são bem definidas no 

mercado, permitindo que a competição pelo menor preço não comprometa a qualidade do serviço 

prestado. Assim, o critério de julgamento de menor preço, previsto na Lei n.º 14.133/2021, é o mais 

adequado para esta contratação, uma vez que a qualificação técnica das empresas participantes será 

devidamente avaliada na fase de habilitação. Dessa forma, a Administração Pública poderá selecionar 

a proposta mais vantajosa, não apenas do ponto de vista financeiro, mas também considerando a 

capacidade técnica das empresas concorrentes. 

5.3. O pregão é uma modalidade de licitação que permite maior competitividade e agilidade no 

processo licitatório, sendo particularmente recomendada para a contratação de serviços comuns, 

como a assessoria contábil. A escolha pelo pregão se alinha aos princípios da economicidade e 

eficiência, promovendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração, conforme o 

critério de julgamento de menor preço. Adicionalmente, a utilização do pregão possibilita maior 

transparência e celeridade ao processo, uma vez que as propostas são apresentadas em sessão 

pública, permitindo um controle mais rigoroso e uma ampla participação dos interessados. Isso reforça 

a credibilidade do processo licitatório e a confiança da sociedade na gestão dos recursos públicos. 

5.4, Portanto, a escolha pela modalidade pregão e pelo critério de julgamento de menor preço se 

justifica plenaments, garantindo que ao GPSRCAS possa contratar o serviço de exames de forma 

eficiente, econômica e em conformidade com os princípios que regem a administração pública. 

5.5. Dessa forma, a Administração está comprometida em adotar todas as medidas legais necessárias 

para assegurar uma contratação vantajosa e uma execução satisfatória dos serviços licitados, 

evitando problemas futuros que poderiam surgir devido à falta de exigências técnicas adequadas. 

5.6. A contratação de serviços especializados em endoscopia e colonoscopia envolve a aquisição de 

um conjunto de atividades e recursos para a realização desses exames de diagnóstico. O objeto, 
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portanto, engloba desde a infraestrutura física e equipamentos até a equipe médica qualificada e os 

processos de gestão e atendimento ao paciente. 

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO. 

7.1. A contratação de que trata o objeto deste ETP, em lote único ou valor global, justifica-se pela 

necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que não há como dividir o objeto o 

que poderá implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até 

mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some- 

se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser 

acompanhado ao longo da prestação dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se 

trata de diversos fornecedores/prestadores de serviços. 

7.2. O não parcelamento do objeto em itens justifica-se nos termos do art. 40, 83º, Il da Lei nº 

14.133/21, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de 

reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 

contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 

processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento 

as necessidades da Administração Pública. 

8. DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1.A administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, financeiros disponíveis, 

inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

a) Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao 

melhor custo benefício, relativamente a aquisição de procedimento esofagogastroduodenoscopia 

(endoscopia) digestiva alta e colonoscopia. 

b) Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 

às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de 

interesse público. 

c) Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

d) Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas, espera-se o regular cumprimento, por parte 

do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, 

desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de 

inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços 

para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 

humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 

e) Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará 

impactos ambientais negativos. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Antes de celebrar o contrato para a prestação de serviços de procedimento 

esofagogastroduodenoscopia (endoscopia) digestiva alta e colonoscopia, à Administração deve 

adotar várias providências para garantir que todos os aspectos legais, operacionais e de qualidade 

sejam abordados adequadamente. Aqui estão as principais providências que devem ser 

consideradas: 
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Seleção do Prestador de Serviços: 

- Realizar um processo de seleção competitivo e transparente para escolher os prestadores de 

serviço. Isso pode incluir a análise de propostas, avaliação de credenciais e histórico de desempenho, 

além de considerar a reputação e a experiência da instituição ou clínica. 

Análise de Documentação Legal: 

- Verificar se o prestador de serviços possui todas as licenças, autorizações e registros 

necessários para operar legalmente e realizar procedimentos de esofagogastroduodenoscopia 

(endoscopia) digestiva alta e colonoscopia. Isso inclui a validação de registros de saúde, licenças 

médicas, certificações de qualidade e conformidade com normas sanitárias. 

Contrato e Termos de Serviço: 

- Elaborar um contrato detalhado que estabeleça claramente os termos e condições da 

prestação de serviços. O contrato deve abordar aspectos como responsabilidades das partes, escopo 

dos serviços, prazos, formas de pagamento, condições de rescisão e medidas de resolução de 

conflitos. 

Definição de Expectativas de Qualidade: 

- Estabelecer critérios claros de qualidade e desempenho que 0 prestador de serviços deve 

atender. Isso pode incluir indicadores de qualidade, protocolos de segurança, procedimentos 

operacionais padrão (POPs), e conformidade com normas € regulamentos relevantes. 

Garantia de Segurança e Higiene: 

- Assegurar que o prestador de serviços adote práticas rigorosas de segurança e higiene durante 

a realização de procedimentos. Isso envolve o cumprimento de protocolos de esterilização, manejo 

adequado de resíduos biológicos (caso haja), e medidas para prevenir infecções hospitalares (quando 

couber). 

Avaliação de Capacidade e Recursos: 

- Verificar se o prestador de serviços possui a capacidade técnica e os recursos necessários para 

atender à demanda esperada de ressonâncias magnéticas. Isso inclui avaliar a disponibilidade de 

equipamentos de última geração, equipe médica qualificada e instalações adequadas para O 

procedimento. 

Seguro de Responsabilidade Civil: 

o Certificar-se de que o prestador de serviços possui um seguro de responsabilidade civil 

adequado para cobrir eventuais danos ou incidentes relacionados aos procedimentos. 

Comunicação e Orientação aos Pacientes: 

- Estabelecer diretrizes claras sobre como a Administração e o prestador de serviços irão 

comunicar informações aos pacientes, incluindo orientações pré e pós-procedimento, consentimento 

informado, e procedimentos para gerenciar reclamações ou preocupações dos pacientes. 

Monitoramento Continuo de Desempenho: 
- Implementar um sistema de monitoramento contínuo para avaliar o desempenho do prestador 

de serviços ao longo do contrato. Isso pode incluir revisões periódicas de qualidade, feedback dos 

pacientes, auditorias de conformidade e revisão de indicadores de desempenho. 

Ao adotar essas providências de forma diligente, a Administração pode assegurar que a celebração 

do contrato para serviços de ressonância magnética com sedação seja realizada com base em critérios 

sólidos de qualidade, segurança e conformidade legal, beneficiando tanto os pacientes quanto a 
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instituição de saúde. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10. Considerando que a solução pretendida é simples, compreendendo em linhas gerais, a aquisição 

direta dos exames junto a Empresas disponíveis no mercado, destacamos que não há necessidade 

de realizar qualquer outra contratação que guarde relação/afinidade/dependência com o presente 

objeto. 

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS 

11.1. Um dos principais impactos ambientais dos procedimentos elencados neste Estudo, está 

relacionado à geração de resíduos. O consumo de materiais descartáveis, como luvas, gazes e outros 

itens que entram em contato com fluidos corporais, além de materiais utilizados nos equipamentos, 

representam uma quantidade significativa de resíduos sólidos que podem ser classificados como 

comuns, recicláveis e perigosos. 

11.2. A falta de um plano de gerenciamento de residuos pode levar à contaminação do solo e agua, 

além de representar riscos à saúde pública. 

11.3. Como medida mitigadora pode-se dar a priorização de materiais reutilizáveis e/ou recicláveis; 

adoção de práticas de compras sustentáveis e conscientização para o uso eficiente de materiais 

descartáveis. 

11.4. A endoscopia também implica um consumo significativo de recursos naturais. O uso de água e 

energia é essencial para a limpeza e esterilização dos equipamentos. A água é necessária para a 

lavagem dos instrumentos, enquanto a energia elétrica é utilizada para operar os equipamentos de 

endoscopia e para manter as instalações em funcionamento. A gestão ineficiente desses recursos 

pode levar a um desperdício significativo, contribuindo para a degradação ambiental. 

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. Para fomentar a execução dos serviços, o CPSRCAS deverá promover ações necessárias para 

o cumprimento do contrato por parte da contratante. A título de exemplo, podemos citar: 

a) Diligenciar o local físico onde os serviços e os profissionais prestarão os serviços; 
b) Disponibilizar todas as informações necessárias a prestação de serviços a ser realizada; 

c) Manter vigente os outros serviços e demais contratações que guardem relação com a 

execução dos serviços a serem prestados nessa contratação de apoio administrativo. 

12.2. No tocante a devida fiscalização de contrato, sugere-se que a CPSRCAS tome as providências 

necessárias para munir os futuros fiscais de informações relacionadas à plena execução deste 

contrato, fornecendo, se necessário, curso de capacitação específico voltado para fiscalização de 

contrato de prestação de serviços terceirizados. 

12.3. A Administração tomará ainda as seguintes providências: 

1. definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual, 

previamente ao contrato; 
2. acompanhamento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato, 

3. revisitar constantemente a demanda executada, notadamente quanto à necessidade de correção 

e melhorias a serem realizadas. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 
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13.1 Com base nos elementos obtidos neste estudo preliminar, declaramos que é VIÁVEL a 

presente contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de exames e 

diagnósticos em endoscopia e colonoscopia por meio de licitação, sendo, portanto, a mais 

adequada para o atendimento da necessidade em questão. 

Pacajus, 30 de agosto de 2024. 
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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: . 

1.1, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXAMES E 

DIAGNÓSTICOS EM ENDOSCOPIA E COLONOSCOPIA P 

DRA. MARCIA MOREIRA DE MENESES, JUNTO AO CONSO 

CEA 
GOVERNO DO ESTADO 

us site vESnESAnSA 

RÁ 

CASCAVEL - CPSMCAS, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA 

RCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE 

LOTE UNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO: 
UNID. 

MEDIDA 
QUANT. VALOR MÉDIO VALOR TOTAL 

ENDOSCOPIA  DIGESTIVA 
ALTA COM TESTE DE 
UREASE 
(EXAME DEVERÁ SER 

1 | REALIZADO SOMENTE EM 
PACIENTES ESTÁVEIS SEM 
COMORBIDADES GRAVES, 
QUE POSSAM AGRAVAR A 
SAÚDE DO PACIENTE) 

Consiste na avaliação endoscópica 
preferencialmente dos três segmentos, 
podendo ser utilizada para exame de 
um ou mais segmentos. Permite 

também realizar várias intervenções 
diagnósticas e terapêuticas como 

obtenção de fragmentos de tecidos para 

analise (biopsia), conforme 
necessidade, extração ou exérese de 

pálipo, destruição de dilatação vascular, 
dilatação de estenoses, entre outras. 

UNIDADE 720 R$ 268,11 R$ 193.039,20 

COLONOSCOPIA 
(EXAME DEVERÁ SER 
REALIZADO SOMENTE EM 

2 | PACIENTES ESTÁVEIS SEM 
COMORBIDADES GRAVES, 
QUE POSSAM AGRAVAR A 

Consiste no exame endoscópico 
destinado a examinar o colón. Permite 
também realizar várias intervenções 
terapêuticas: obtenção de fragmentos 
de tecidos para analise (biopsia), 

conforme necessidade, extração ou 
exérese de pólipo, destruição de 

UNIDADE 240 R$ 753,99 R$ 180.957,50 

SAUDE DO PACIENTE). dilatação vascular, dilatação de 

estenoses, entre outras. 
TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 373.996,80 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5. FUNDAMENTAÇÃO: Nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda Resolução 

002/2024, de 04 de abril de 2024-CPSMCAS. 

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Constituição Federal de 1988 deixa claro a garantia do direito à vida e a saúde a todos, sendo este configurado 

como direito fundamental da população, de maneira que o direito à saúde se consubstancia não apenas no fornecimento 

de atendimento em unidades hospitalares, mas também para realização de exames médicos, fornecimento de 

medicamentos, remédios ou similares; 

Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo este ônus sobre as pessoas 

de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, conforme prevê o Art. 6 e 196 do referido 

dispositivo; 
2.2 O art. 6º da Constituição Federal de 1988, prevê que o direito à saúde é um direito social, sendo, antes de tudo, um 

direito fundamental. tendo ainda o art. 196, da CF determinado ser a saúde um direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação, de forma que se sobrepõe a meros obstáculos administrativos; 

2.3 Ademais, a dignidade da pessoa humana consiste em fundamento constitucional previsto no art. 1º, II, da CF/88, 

sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária um dos objetivos da República Federativa do Brasil (art. 

3º,1, CF). Sendo assim, o Direito à Vida se traduz como o maior de todos os direitos e sua relevância é tamanha a ponto 
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de constar expressamente no caput do art. 5º, da CF. Sendo, inclusive, pré-requisito a existência e exercício de os 

demais direitos, sobretudo do direito à saúde, e exatamente por essa razão, precisa ser garantido com absoluta primazia 

sob os demais; , 

2.4. A colonoscopia é um exame que avalia o intestino grosso e a parte final do intestino delgado. E recomendada para 

pacientes que apresentam sintomas de origem intestinal como sangramento nas fezes, diarreia, intestino preso e dor 

abdominal. Para a população sem sintomas, com o objetivo de prevenir um câncer colorretal, o ideal é fazer o exame a 

partir dos 45 anos e repetilo a cada 10 anos. Para aqueles que possuem histórico de câncer de intestino na família, 

essa periodicidade e o seu início podem mudar, caso a caso. 

2.4.1. É um exame que permite a visualização de todo o intestino grosso, além da parte final do intestino delgado, por 

meio de um aparelho flexível com iluminação e uma câmera na extremidade. Realizado geralmente sob sedação 

endovenosa, o exame permite que o paciente durma e não sofra nenhum desconforto durante o procedimento. 

2.5. A endoscopia digestiva é um exame bastante utilizado para descobrir a causa de problemas digestivos como dores 

abdominais, queimação e refluxo, entre outros. Por meio do endoscópio, um tubo fino que tem um microcâmera em sua 

extremidade, ele permite visualizar as paredes do esófago, estômago e duodeno. Caso sejam observadas alterações 

suspeitas na mucosa, durante o procedimento pode ser colhido um fragmento para análise pelo patologista (biópsia) 

2.5.1. Os médicos costumam prescrever esse exame para identificar a causa de desconfortos abdominais duradouros, 

quando o paciente apresenta sintomas como dores abdominais, náusea e/ou vômitos, queimação, refluxo, dificuldade 

para engolir, perda de peso e de apetite sem causa aparente e nos casos de suspeita de sangramento interno. Depois 

da endoscopia, o paciente fica um período em repouso na instituição até a equipe médica avaliar que está em condições 

para ser liberado. 

2.8. A Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses atende uma grande demanda de pacientes que necessitam de 

diagnósticos precisos para suas condições de saúde. A contratação desses serviços permitirá atender de forma 

adequada e tempestiva essa demanda, reduzindo o tempo de espera e melhorando a qualidade do atendimento. 

2.7 A Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses necessita desses serviços para manter a eficiência no atendimento e 
garantir que os pacientes recebam diagnósticos rápidos e precisos. Isso é essencial para a continuidade do tratamento 

e para a implementação de intervenções médicas necessárias. 
2.8 A prestação desses serviços na policlinica aumentará a qualidade dos serviços oferecidos à população. A 
disponibilidade desses exames na própria unidade evita deslocamentos dos pacientes para outros centros de 
diagnóstico, proporcionando maior conforto e conveniência. 

2.9 A contratação de empresas especializadas na prestação de serviços assegura que os exames sejam realizados 
com equipamentos modernos e por profissionais qualificados. Isso garante a precisão dos resultados e a segurança 

dos pacientes durante os procedimentos. 
2.10 A oferta de tais exames na Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses contribui para um atendimento integral e 
humanizado, focado na saúde e bem-estar dos pacientes. A prontidão no diagnóstico e a rápida implementação de 
tratamentos específicos promovem a recuperação e a qualidade de vida dos pacientes. 
2.11 A prestação de serviços de endoscopia e colonoscopia é imprescindível para atender as necessidades da 

Policlínica Dra. Márcia Moreira de Meneses. A contratação desse serviço é justificada pela importância de diagnósticos 

precisos e precoce, pela capacidade de atender à demanda da população, pela eficiência e economia a longo prazo, e 

pela melhoria na qualidade do atendimento. Assim, a disponibilização desses exames contribuirá significativamente 
para a saúde e o bem-estar dos pacientes atendidos pela policlínica. 

2. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇOS 
2.1. À descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. A Equipe Básica para a execução dos serviços deve ser composta por profissionais devidamente habilitados. 
3.2.1. À Contratada deverá contar com toda estrutura de apoio necessária à realização dos serviços. 
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3.2.2. A Contratada deve dispor obrigatoriamente de todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos 

serviços. 

323. Os tipos de serviços, previstos no Edital, são aqueles descritos nas normativas do Ministério da Saúde. 

3.3, Da Sustentabilidade 

3.3.1. Os critérios de sustentabilidade, eventualmente inseridos na descrição do objeto, estão elencados no Estudo 

Técnico Preliminar correspondente. 

3.4, Da Exigência de Amostras e Vistoria 

3.4.1. Não haverá exigências de amostras do (s) interessado (s) na participação da licitação. A licitação seguirá os 

requisitos de obrigações da contratada, das habilitações técnicas e exigências legais descritas no Estudo Técnico 

Preliminar, no presente Termo de Referência e Edital correspondentes. 

3.42. Antes da decisão pela contratação, o CPSRCAS, através de seus representantes legais, poderá realizará 

visita técnica ao serviço, emitindo relatório sucinto sobre as condições técnicas do mesmo. 

3,5. Da Subcontratação 

3.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3,6, Da Garantia de Execução Contratual 
3.6.1. Não será exigido garantia. 

4. DA EXECUÇÃO 
4.1. A empresa vencedora deverá fomecer as condições necessárias à execução dos serviços, inclusive local adequado 

e de acordo com as normas vigentes. A empresa deverá fornecer mão de obra e todos os materiais necessários ao 

serviço sem qualquer ônus ao Consórcio. 
4.2. A realização do exame deverá ocorrer conforme solicitação via requisição da Policlínica Dra. Marcia Moreira de 

Meneses, com definição da quantidade no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da Nota de 

Empenho, em razão da urgência. 

4.3, Condições de execução: 
4.3.1, Os laudos deverão ser entregues ao paciente no ato do exame, e logo após no prazo 48h enviar via e-mail: 

laudospolipacajus (O gmail obedecendo a um cronograma de execução, 
4.3.2 A execução dos serviços será efetuada de forma parcelada, conforme solicitação das Unidades Gestoras.; 
4.3.3 o objeto será executado de acordo com necessidade da unidade gestora, conforme emissão de nota de 
fornecimento enviada para o contratado que de deverá cumprir os prazos estabelecidos. 
4.3.4, Os laudos emitidos deverão ser elaborados por profissional médico habilitado na respectiva especialidade/RQE, 
devidamente registrado pelo Conselho Regional de Medicina - CRM ou por outro profissional, conforme definido no 
Código Brasileiro de Ocupação, devidamente registrado no conselho de fiscalização profissional competente. 
4.4. Detalhamento dos Serviços: 

4.4.1. A "Esofagogastroduodenoscopia" (EGD), também conhecida como "endoscopia digestiva alta”, é um 
procedimento médico utilizado para examinar o trato digestivo superior, que inclui o esôfago, o estômago e o duodeno 

(a primeira parte do intestino delgado). 
4.4.2, Aqui está como o procedimento é geralmente realizado: 
Preparação: Antes da endoscopia, o paciente pode precisar estar em jejum por algumas horas para garantir que o 
estômago esteja vazio, facilitando a visualização. Isso é importante para reduzir o risco de complicações durante o 
procedimento. 
Anestesia local: Normalmente, o médico aplica um spray anestésico na garganta para reduzir o desconforto ao inserir 
o endoscópio. 
Inserção do endoscópio: O endoscópio é um tubo flexível com uma luz e uma câmera na extremidade. Ele é 
cuidadosamente inserido pela boca do paciente e guiado até o esôfago, depois para o estômago e, finalmente, até o 
duodeno. A câmera na ponta do endoscópio transmite imagens em tempo real para um monitor, permitindo que o 
médico examine a mucosa desses órgãos. 

Exame visual e possíveis biópsias: Durante o procedimento, o médico examina visualmente o revestimento interno 
desses órgãos em busca de anormalidades como úlceras, inflamações, tumores ou sangramentos. Se necessário, 
pequenas biópsias podem ser realizadas para análise laboratorial posterior. 
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Remoção de pólipos ou tratamentos: Além da visualização e biópsia, algumas intervenções terapêuticas simples 

podem ser realizadas durante a EGD, como a remoção de pólipos (crescimentos benignos) ou o tratamento de áreas 

com sangramento através de técnicas como cauterização. 

Recuperação: Após o procedimento, os pacientes geralmente permanecem sob observação por um curto período para 

garantir que não haja complicações decorrentes da anestesia local ou do procedimento em si. O tempo de recuperação 

é geralmente rápido, e a maioria dos pacientes pode retomar suas atividades normais no mesmo dia. 

4.4.3. Já a "Colonoscopia” é um procedimento que examina o cólon (intestino grosso) e é frequentemente usado para 

rastrear câncer colorretal, 

4.4.3.1. Aqui está como é geralmente realizado: 

Preparação: Antes da colonoscopia, 0 cólon deve estar completamente limpo para permitir uma visualização clara. Isso 

geralmente envolve uma dieta leve nos dias anteriores ao procedimento e a ingestão de laxantes ou soluções para 

limpar o intestino. 

Anestesia: Geralmente, é administrada uma sedação leve para garantir conforto durante o procedimento. 

Inserção do colonoscópio: Assim como na EGD, o colonoscópio é um tubo flexível com uma câmera na ponta. Ele é 

inserido pelo ânus e avançado lentamente através do cólon até o final do intestino grosso (ceco). 

Exame detalhado: Enquanto avança, o médico examina o revestimento interno do cólon em busca de pólipos, 

inflamações, úlceras ou outros sinais de doença. Pólipos encontrados podem ser removidos durante o procedimento. 

Biopsias e tratamentos: Assim como na EGD, biópsias de áreas suspeitas podem ser realizadas e tratamentos como à 

remoção de pólipos podem ser feitos durante a colonoscopia. 

Recuperação: Após o procedimento, os pacientes geralmente permanecem sob observação até que os efeitos da 

sedação diminuam. A recuperação completa pode levar algumas horas, e os pacientes são aconselhados a evitar dirigir 

ou operar máquinas pesadas no restante do dia. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Das Condições da Execução 

5.1.1. conforme as condições já prevista no item 4.2 e 4.3. 

5.1.2. Da Garantia dos serviços 
5.1.2.1. O Contratado deverá ter meios para garantir o pleno funcionamento dos equipamentos necessários para 

a realização dos serviços sem nenhum ônus para a Contratante. 

5.1.2.2. O Contratado deverá notificar à contratante, de modo imediato, quaisquer eventualidades de manutenção 

e substituição dos equipamentos de realização dos serviços contratados, devendo realizar a reparação ou 

substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito sem prejuízos na prestação de serviços. 

5.1.2.3. Os custos referentes aos reparos e à manutenção dos equipamentos serão de responsabilidade do 

Contratado. 

5.1.3. Condições para realização dos serviços médicos: 

5.1.3.1. A Contratada deverá atender as especificações do objeto respeitando os limites de faixa etária. 

5.1.3.2. Todos os insumos, equipamentos e recursos humanos necessários para a realização dos serviços serão 

de responsabilidade da Contratada. 

5.1.3.3. À Contratada deverá apresentar no início do contrato, as agendas/escalas fixas considerando o quantitativo 

de cada procedimento contratado. As agendas/escalas deverão ser apresentadas em formulário. 

5.1.3.4. A Contratada deverá responsabilizar-se pela organização das agendas, de acordo com seus Planos 

Operativos ou os respectivos contratos, sendo necessária autorização da CPSRCAS, para qualquer mudança na 

sua configuração e comunicando até o quinto (5º) dia do mês anterior quaisquer alterações previsíveis na agenda 

do mês subsequente, garantindo o atendimento caso já existam agendas marcadas. 

5.1.3.5. A Contratada deverá comunicar imediatamente sobre qualquer situação imprevisível que cause alterações 

temporárias e imediatas de capacidade instalada e, consequentemente, da oferta de serviços em qualquer das 

Unidades Executantes, seja de caráter humano ou material, de forma a providenciar o afastamento dos 

profissionais responsáveis pelas agendas que estiverem impedidas, evitando assim problemas no fluxo de 

encaminhamento. Esta informação deve ser feita de forma imediata, por e-mail ou telefone ao usuário, ao 

CPSRCAS. 
5.1.3.6. A Contratada deverá “Confirmar chegada” de todos os usuários que comparecerem e registrar como 

“Realizado”, finalizando o atendimento de todos que forem efetivamente atendidos. Em caso de não realização do 
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procedimento, registrar como “Não realizado”, especificando o motivo como, por exemplo, FALTA DO CIDADÃO 

(caso o paciente não compareça) ou OUTROS motivos no relatório de prestação de serviços. 

5.1.3.7. A Contratada deverá registrar em formulário, as solicitações de encaminhamento e solicitações de retornos, 

quando necessário para à garantia de continuidade do atendimento dos usuários. Também deverá providenciar 

agenda/escala para a marcação dos retornos e encaminhamentos de procedimentos previstos no contrato. 

5.1.3.8. A Contratada deverá indicar profissional (gestor) de referência para o referido contrato e comunicar 

oficialmente ao CPSRCAS as alterações desse profissional de referência. Este profissional deverá participar dos 

treinamentos e atualizações que se fizerem necessários para o bom desempenho dos serviços. 

5.1.3.9. Durante a execução dos serviços a Contratada estará sujeita à supervisão, pela Contratante, por meio de 

equipe técnica e médica, sempre que considerar necessário. 

5.1.3.10. A Contratada deverá cumprir, imediatamente e sem embaraço, após o comunicado, às ordens judiciais 

expedidas em desfavor do CPSRCAS, assegurando a emissão de laudos e declarações de cumprimento por parte 

dos profissionais de saúde sob sua gerência, conforme os prazos solicitados pela autoridade judicial, e bem como 

assumir as eventuais despesas com multas que forem geradas por atrasos ou descumprimentos a que de causar 

direta. 

5.1.3.11. A Contratada deverá estar com o quadro de profissionais atualizado no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES), bem como os demais itens da estrutura. E deverá comprovar os registros 

dos profissionais executantes do serviço contratado, junto aos conselhos de fiscalização profissional competente. 

5.1.3.12.A execução contratual observará ainda, as rotinas: 

a) Atender o paciente com dignidade e respeito de modo universal e igualitário; 

b) Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 

c) Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes; 

d) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

e) Assegurar ao paciente o acessa a seu prontuário. 
f) Assegura ao paciente locomoção e acesso a sensibilidade. 
g) Esclarecer ao paciente sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos, 

h) Justificar a CONTRATANTE ou o seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos serviços previstos neste contrato; 
i) Facilitar a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços, prestando todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da CONTRATANTE designados para tal fim, de acordo 
com os artigos 15, incisos le XI e artigo 17, incisos Il e XI da Lei Federal 8.080/90; 
|) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo profissional necessário à execução do objeto, devendo estar 
inclusos nesta prestação de serviços todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, 

resultantes de vinculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à 
CONTRATANTE; 

k) Prestar os serviços, objeto deste Termo de Referência, respeitando os critérios estabelecidos pela 

CONTRATANTE, de garantia e facilitação do acesso descentralizado aos usuários do SUS, com base nos princípios 
de regionalização e acessibilidade; 
|) Não realizar nenhuma cobrança ao paciente e/ou familiar por serviços médicos, hospitalares e outros 

complementares de assistência; 
m) Facilitar os trabalhos de acompanhamento e fiscalização exercidos pela SRSCI, mediante a disponibilização de 
documentação comprobatória de prestação dos serviços, bem como prestar todos os esclarecimentos que lhes 
forem solicitados pelo fiscal do Contrato; 
n) Manter registro de toda e qualquer intercorrência administrativa comunicando-a ao Fiscal do Contrato, no 

primeiro dia útil subsequente à ocorrência; 
o) Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 
p) Assegurar que os colaboradores da CONTRATADA estejam devidamente identificados com uniforme, crachá 

com foto e documento de registro profissional; 
q) Não permitir que empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas; 

r) Utilizar linguagem acessível a cada instância de relacionamento; 
s) Justificar por escrito ao paciente ou seu representante, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não 

realização de qualquer procedimento previsto; 
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t) A empresa contratada observará obrigatoriamente, os princípios constitucionais, os preceitos do Sistema Unico 

de Saúde (SUS) e as determinações constantes na legislação federal, estadual, normas e portarias referentes à 

atenção à saúde já citadas neste TR e demais legislações essenciais à plena execução do objeto ora licitado. 

u) A empresa contratada se compromete a realizar os procedimentos a serem prestados de forma digna, célere, 

humana e com observância aos artigos do Código de Ética, do Código de Defesa do Consumidor e às boas práticas 

de conduta técnico-profissional. 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

61. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 

115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila 

($5ºdo art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará O 

representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 
6.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 
6.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.7. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.8.3. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência. 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 

Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 
Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: www.cpsrcas.com.br / e-mail: consorciocpsrcas(Dgmail.com 



gas 
é 

6.9.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1 - Recebimento 

8.1.1- Os Serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta. 

8.1.2 - Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias. 

4.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.2 - Liquidação 

8.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 

caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) - o prazo de validade; 
b) - a data da emissão; 

c) - os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) - o período respectivo de execução do contrato; 
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e)- o valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro 

cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fommecedores ou no registro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
8.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
8.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

8.3 - Pagamento 
8.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento será 
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 
8.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice IGPM/FGV de 
correção monetária. 
8.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
8.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme o caso. 
8.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, Grupo/Lote Único. 
9.1.2 O regime de execução do contrato será por preço unitário. Modo de Disputa: Aberto. A licitante deverá 

comprovar os seguintes requisitos: 
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9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA | 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 
o | 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https:/Avww.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor, no 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 
o 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim 0 exigir. 

OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
9.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
H) Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre e noturno nos quadros 
da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
|) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
J) Declaração que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
K) Declaração de ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) 
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9.3.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

9.3.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006, a comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 

contrato. 

9.3.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira. 

9.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

9.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as sociedades 

cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de sociedade simples, certidão 

negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante; 

a) Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial do 

plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação 

extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação; 

9.4.2, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

iguais ou superiores a 1 (um): 
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 6.404/76). 

B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 

Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/69), autenticado pelo órgão competente do 

Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente assinado por profissional reconhecido pelo conselho 

regional de contabilidade. 
9.4.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. 
9.4.4. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar o balanço 

patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das Instruções Normativas 

da Receita Federal do Brasil vigente. 
9.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

9.4.6 Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua expedição. 
9.4.7. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para encerramento do 

cadastro da proposta. 

9.4.8. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 

9.4.9. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
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9,4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do 

cadastro da proposta. no = 

9.4.11. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances e solicitação de envio de 

documentos de habilitação. no º 

9.4.12. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 0 encerramento do 

envio de lances, observado o prazo mínimo de duas horas contados da solicitação do Pregoeiro no sistema. 

9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO 

9.5.1 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu/executou, bens/serviços com 

características semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital. 

9.5.2. Apresentar comprovante de registro junto ao Conselho de Classe competente; 

9.5.3. Comprovação de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES; 

9.5.4. Apresentar Alvará de Localização e Funcionamento da empresa vigente, expedido por órgão Estadual e/ou 

Mmunicipal competente. 

9.5.5. Alvará sanitário ou licença sanitária vigente, emitido por órgão estadual e/ou municipal competente. 

a) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

a.1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega foram 

realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 

a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao que 

dispõe o item “8.4.1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

9.6. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

9.6.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou 

não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o entendimento do Acórdão TCU nº 
1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, fica 
vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso o objeto a ser licitado 
não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através 
da união de esforços. 

10 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
9.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA SUB-ELEMENTO DE DESPESA 
0101 1030200032.003 — Policlínica Dra. | 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de | 3.3.90.39.05 — Serviços Técnicos 

Marcia Moreira de Meneses terc. Pessoa Jurídica Profissionais 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 373.996,80 (trezentos e setenta e três mil novecentos e noventa 

e seis reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante do sub-item, 1.1 deste termo. 
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Com base nas pesquisas de preços realizadas na forma do regulamento. 

12. FORO: 

12.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Pacajus do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta 

contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias 

(arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards) conforme art. 92, 81º, da Lei 

nº 14.133/21, 

Pacajus/Ce, 09 de Setembro de 2024 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

Je Ati Mino Gu ELIZANGELA DE SOUSA GIRAO A PATRÍCIA PE VEN, MARTA MUNIZ DE NEZES 

Comissão de Planejamento de SOUSA BARR 

Contratação Comissão de Planejamento de Comissão de Planejamento de 

Contratação Contratação 

APROVADO POR: 

Assinado digitalmenta por Amélia Lopes de 

aim 2024.09.09 12:00:10-0200' 
Foxit PDF Reader Versão 2029.3.0 

Amália Lopes de Sousa 
PRESIDENTE - CPSMRCAS 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS 
Avenida Doca Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 
Telefones (85) 9915 55638 (85) 3348-1889 — SITE: www.cpsrcas.com.br / e-mail: consorciocpsrcas(Mgmail.com 



san 
CIPISIRICIAISLO 
sine foiPaao PÓLOS EO Sal id MO DA SARA RA 

CEA 
GOVERNO DO ESTADO 
tRCRETARIA DA SM 

ANEXO Ill - MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA 

Ao 

Setor de Licitações do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel 

Ref.: Pregão Eletrônico nº PE- /2024- . 

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos. 

1. Identificação do licitante: 
* Razão Social: 

- CPF/CNPJ e Inscrição Estadual: 

* Endereço completo: 

« Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

* Telefone, celular, fax, e-mail: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

* A presente proposta é válida por ( ) dias, contados da data de sua emissão. 

3. Formação do Preço 

Item Especificação Unid. Quant. be (RS) ir 

1 

(...) 

Valor Total 

Importa a presente proposta no valor total de R$ ( ). 

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta. 

Local, data 

Assinatura de representante legal! 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo) 

1 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou 

Particular junto à Carta Proposta. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 

em processo licitatório, junto ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL, 

Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 

de 28/10/1299, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 

em processo licitatório, junto ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL, 

Estado do Ceará, que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 

Es 
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ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato. 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº... 
QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
A EMPRESA  imenemenensenmmmnnaes 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CASCAVEL, com sede na Avenida Doca 

Nogueira S/N — Centro — Pacajus - Ceará - CEP: 62.780-000 - CNPJ: 12.850.235/0001-51 através 

coopsdenstacanaasatracsçs neste ato representada pelo Sra. .........eeiooo. INVEStidO COMO ..ciirireerereerecerereneeres 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº ce. infrafirmado, doravante denominado de 

CONTRATANTE, e a Empresa ......s..cccccceseeaasass pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

ERR com sede à , na cidade de ..................... estado do ................ E-mail: ...ccco.ss..seuse.oo. 

representado legalmente nesse ato pelo ................. es. portador do CPF Nº... e RGsobonº 

doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Resolução 

002/2024 de 04 de abril de 2024, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas... 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a ......isi nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
Objeto da contratação: 

ITEM | ESPECIFICAÇÕES UND QTD | Valor Unt. R$ | Valor Total R$ 
T 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Edital de Licitação; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

Vile XVIII) 
3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO bs 

5.1. PREÇO 

Consórcio Público de Saúde da Região de Cascavel - CPSRCAS Amália 
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$ ................. (issoasasaganes cooneeniransiosessaan serena ne ), conforme tabela abaixo: 

LOTE UNICO 

| DESCRIÇÃO DO DESCRIÇÃO DO UNID. VALOR VALOR 

TM ITEM PROCEDIMENTO: | MEDIDA |QUANT.| méDIO | TOTAL 
Consiste na avaliação 

endoscópica 

ENDOSCOPIA preferencialmente dos três 
DIGESTIVA ALTA 

M TESTE DE segmentos, podendo ser 

TRGae utilizada para exame de um 

(EXAME DEVERÁ ou . mais segmentos. 

Permite também realizar 
SER REALIZADO |... int pi 

MENTE EM varias mn arvenções 

1 = diagnósticas e terapêuticas | UNIDADE 720 
PACIENTES ps 
ESTÁVEIS sEM | Como obtenção de 

COMORBIDADES fragmentos de tecidos para 

GRAVES QUE analise (biopsia), conforme 

i necessidade, extração ou 
POSSAM AGRAVAR Ê d sli 

A SAUDE  po|tterese de poipo, 
PACIENTE destruição de dilatação 

) vascular, dilatação de 
estenoses, entre outras. 

Consiste no exame 

COLONOSCOPIA | |endoscópico destinado a 
(EXAME DEVERÁ | examinar o colón. Permite 

SER REALIZADO | também realizar várias 
SOMENTE EM |intervenções terapêuticas: 

PACIENTES obtenção de fragmentos de 
2 | ESTAVEIS SEM | tecidos para analise | UNIDADE 240 

COMORBIDADES (biopsia), conforme 
GRAVES, QUE | necessidade, extração ou 

POSSAM AGRAVAR | exérese de pólipo, 
A SAUDE DO | destruição de dilatação 

PACIENTE). vascular, dilatação de 

estenoses, entre outras. 

5.1.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, 8 4º, da Lei nº 14.133/21, como 

meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela 

ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na 

sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 
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53.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

53.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

541. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.42. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar, e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

544, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão responsável 

pela inadimplência. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1.0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - Indice Nacional de Preços ao 

Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.9. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a modificação da data- 

base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os próximos 

reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

71.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; 
8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a” 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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2 1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos, 

8 [.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

$.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

$.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

$.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente; 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ||, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

8.5. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato; 

8.6.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.7. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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8.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

ij) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei 14.133/21); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, 84º, da Lei 14.133/21); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i,j, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei 14.133/21) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias; 
(a)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

10.2.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, 87º). 

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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10.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.10. personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 
10.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
11.6. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

[1.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

[1.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

[1.6.3. Indenizações e multas. 

11.7.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
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11.8.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA RECURSO 

12.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

14.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 14.133/21, 
e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito 
privado; 

16.2. É eleito o Foro da de Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Cascavel para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21.; 
16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Pacajus-CE, — de de 2024. 
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